DIARIO OFICIAL N. 31616 de 03/03/2010
                 RESOLUCÃO CSDP  N° 051/10, DE 25  DE FEVEREIRO DE 2010.

                                                                 Regulamenta o  Estágio  Probatório

dos servidores públicos da                                                                                                                          Defensoria Pública do   
Estado do Pará.

O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado,  no uso de suas atribuições legais que lhe confere os arts. 4° , inciso IV; 8º, I e VI, 10, 11, inciso I,  todos da Lei Complementar Estadual n°  054, de 07 de fevereiro de 2006. 

Considerando o disposto nos arts. 32, 33 e 34 da Lei estadual nº.  5.810/94. 

Resolve:

Art. 1° Aprovar o Regulamento do Estágio Probatório dos servidores públicos da Defensoria Pública do Estado, na forma dos Anexos I e II integrantes desta Resolução. 

Art. 2°Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos 25 dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dez.

ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO

DEFENSOR PÚBLICO GERAL
PRESIDENTE DO CSDP 

PAULO CÉSAR MARTINS DE ARAÚJO BONA

SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL

MEMBRO NATO

LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS

CORREGEDORA GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA

MEMBRO NATO
FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO

CONSELHEIRA TITULAR

ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES

CONSELHEIRA TITULAR

TÂNIA DO SOCORRO BANDEIRA DE SOUZA

CONSELHEIRO TITULAR

                   ANEXO I, INTEGRANTE DA RESOLUÇÃO N° 051/10                                                              DE 25 DE FEVEREIRO DE 2010.

Regulamento do estágio probatório dos servidores públicos da                                                      Defensoria Pública do Estado do Pará.

Art. 1° Estágio Probatório é o período de 03 (três) anos durante o qual o servidor público estará sujeito à avaliação especial de desempenho para sua confirmação ou não na Carreira. 

Parágrafo Único - A confirmação ou não do servidor público no cargo, decorrerá de avaliação do Conselho Superior da Defensoria Pública e homologação pelo Defensor Público Geral nos termos do Artigo 11, VII da Lei Complementar Estadual nº 054, de 07 de fevereiro de 2006.

Art. 2° O estágio probatório terá início automaticamente no dia em que o servidor público nomeado entrar no exercício de suas funções. 

Parágrafo Único - O início do efetivo exercício das atividades do servidor Público será comprovado mediante Certidão expedida pelo Chefe do setor  onde o mesmo for lotado ou designado, ratificado pela Gerência de Gestão de Pessoas.

Art. 3° Não está isento do Estágio Probatório o servidor público que já tenha sido submetido a estágio probatório ou experimental em outro cargo. 

Art. 4° Constituem requisitos de preenchimento necessário para a confirmação na carreira:

I - assiduidade;

II - disciplina;

III - capacidade de iniciativa;

IV - produtividade;

V - responsabilidade;

Art. 5° O acompanhamento de atuação funcional e do procedimento pessoal do servidor público em Estagio Probatório será realizado por uma Comissão denominada de Comissão de Estágio Probatório dos servidores públicos da Defensoria Pública, presidida pelo Corregedor-Geral da Defensoria Pública e por mais 06 (seis) membros efetivos e 02 (dois) membros suplentes, dentre defensores públicos em atividade, pertencentes à 3ª Entrância e/ou à Entrância Especial da Defensoria Pública, e servidores públicos efetivos, indicados pelo Conselho Superior, excetuando-se os cargos comissionados, para um mandato de 02(dois) anos, permitida uma recondução.

§1°Não poderão os membros da Comissão de Estágio ter sob sua supervisão servidor público em avaliação com o qual possuam vínculo conjugal ou de parentesco, consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, amizade íntima ou inimizade capital. 
§ 2º A Defensoria Pública propiciará aos membros da Comissão, os meios necessários para a consecução de suas atividades.

Art. 6° A Comissão de Estágio Probatório será presidida pelo Corregedor-Geral da Defensoria Pública ou por quem o esteja substituindo na função e, na falta justificada deste, pelo Membro da Comissão de Estágio indicado pelo Corregedor-Geral.

§ 1º A Comissão atuará em conformidade com o presente Regulamento, sendo seus Membros passíveis de dispensa, justificada em qualquer caso, a pedido a qualquer tempo ou após 01 (hum) ano por decisão de 3/4  (três quartos) dos Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública. 

§ 2º O desempenho das funções na Comissão de Estágio probatório dar-se-á sem prejuízo das demais atribuições funcionais de seus integrantes e será considerado serviço relevante prestado à Defensoria Pública quando de período não inferior a 01 (hum) ano.

Art. 7º Os Defensores e servidores públicos indicados para compor a Comissão de Estágio Probatório, serão empossados perante o Conselho Superior, no prazo máximo de 10 (dez) dias, em solenidade presidida pelo Defensor Público-Geral, e designarão um dos seus membros para Secretariar a Comissão, após o que será feita a distribuição por sorteio, preferencialmente regionalizada, dos servidores públicos em avaliação.

Art. 8º Os Membros da Comissão de Estágio Probatório colherão informações e realizarão diligências que lhes permitam aferir a idoneidade moral, zelo funcional e disciplina do servidor público em Avaliação. 

Art. 9º A Comissão de Estágio Probatório se reunirá, obrigatoriamente, a cada 03 (três) meses em sessão convocada pelo seu Presidente e, extraordinariamente, a requerimento devidamente justificado de qualquer dos seus Membros, por proposta aprovada pela maioria. 

Art. 10. Os servidores públicos em avaliação serão entrevistados obrigatoriamente, a cada dois meses pelo membro da comissão relator em dia, hora e local pelo mesmo ajustado, lavrando-se apontamentos do que for observado. 

Art. 11. O Membro da comissão relator poderá, independente da entrevista de que trata o artigo anterior, convocar o servidor público sob sua observação, para qualquer questionamento que tenha sobre sua atuação funcional. 

Art. 12. O Membro da Comissão procederá à inspeção e avaliação junto à unidade do servidor público em estágio, na forma desta Resolução e Anexos, observando o seguinte:

1) ASSIDUIDADE: freqüência, constância, pontualidade e permanência do servidor no trabalho.                                     

1.1. Cumpre o horário integralmente?  

1.2. Nunca ou raramente se ausenta para tratar de interesses pessoais?

1.3. Nunca ou raramente fica muito tempo ausente de seu local de trabalho por motivo diverso ao serviço?

1.4. É dedicado (a) ao trabalho e evita interrupções e interferências prejudiciais?

2) DISCIPLINA: observância às normas legais, aos regulamentos e aos procedimentos da Instituição.

           2.1. Cumpre às normas legais, submete-se ao regulamento interno do órgão, em especial a ética profissional?

           2.2. Sempre observa a hierarquia funcional?

           2.3. Ajusta-se a situações ambientais, sabe expressar sua opinião, aceita críticas e aceita mudanças?

           2.4. Demonstra zelo pelo ambiente de trabalho, é discreto e reservado quanto aos assuntos de interesse do órgão?


        3) CAPACIDADE DE INCIATIVA: comportamento produtivo no âmbito de atuação, garantindo a eficácia na execução dos trabalhos?

              3.1. É capaz de propor medidas adequadas em situações novas ou imprevistas de certa complexidade?

              3.2. Frequentemente apresenta sugestões para melhorar tarefas e resultados dos trabalhos?

              3.3. Está sempre disposto a colaborar, oferecendo-se quando é necessário?

              3.4. Está sempre disposto a executar suas tarefas sem que seja necessário ser solicitado?

4) PRODUTIVIDADE: desempenho eficiente no trabalho, em termos de quantidade e qualidade?

    4.1. Rendimento competente no trabalho, atendendo às expectativas, referentes à quantidade e à qualidade dos resultados?        

           4.2. Cumpre com eficiência as metas propostas pela Instituição?

           4.3. Qualidade do trabalho desenvolvido?

       5) RESPONSABILIDADE: considerar o envolvimento, a dedicação, a confiança e a maturidade profissional no desempenho das atribuições, no período de tempo previsto. 

           5.1. As suas tarefas são realizadas dentro dos prazos e condições estipuladas? 

           5.2. Busca solucionar as dificuldades de trabalho, destacando-se no cumprimento dos objetivos da instituição?

          5.3. Demonstra conduta moral ética profissional, compatíveis com o cargo que ocupa, conforme o interesse público, com isenção, urbanidade e lealdade?

Art. 13. Para efeito de conversão na emissão dos conceitos, o Membro da Comissão de Estágio Probatório utilizar-se-á da tabela abaixo:

1)- De 00 (zero) a menos de 05(cinco) – I (Insuficiente)

2)- De 05 (cinco) a 6,5 (seis e meio) – R (Regular)

3)- De mais 6,5 (seis e meio) a 08 (oito) – B (Bom)

4)- De mais de 08 (oito) a 09 (nove) – MB (Muito Bom)

5)- De mais de 09 (nove) a 10 (dez) – E (Excelente)

Art. 14. Completado o 32º (Trigésimo segundo) mês do estágio probatório, a Comissão por convocação do Corregedor-Geral, no prazo máximo de 10 (dez) dias, se reunirá para emitir parecer ao Conselho Superior, pela confirmação ou não, na carreira, do servidor público em estágio.

§ 1º Cada Membro da Comissão relatará sobre a atividade funcional do servidor público em estágio, sob sua supervisão, propondo a sua confirmação ou não, no cargo.

§ 2º A decisão da Comissão de Estágio será tomada por maioria de votos dos seus integrantes, motivadamente, mantendo-se em sigilo, sob as penas da Lei. 

§ 3º No prazo de 15 (quinze) dias, o Corregedor-Geral da Defensoria Pública, designará um Relator, dentre os Membros da Comissão, para apresentar Relatório Conclusivo, ao final da Avaliação.

Art. 15. O presente Regulamento poderá ser alterado, modificado ou complementado por sugestão de qualquer Conselheiro ou integrante da Comissão de Estágio, por proposta apresentada ao Conselho Superior, devendo ser aprovada por 3/4  (três quartos) de seus membros.

Art. 16. Os casos omissos na presente Resolução serão resolvidos pelo Conselho Superior da Defensoria Pública. 

       ANEXO II, INTEGRANTE DA RESOLUÇÃO N° 051/10                                                              DE 25 DE FEVEREIRO DE 2010.

Ficha de Avaliação de Desempenho

I. IDENTIFICAÇÃO

	SERVIDOR/ESTAGIÁRIO


	DATA DE INGRESSO



	CARGO


	PERÍODO DE AVALIAÇÃO



	ÓRGÃO


	UNIDADE



	CHEFIA IMEDIATA


	CARGO




Considerando os resultados obtidos no período avaliativo, atribuir a pontuação com o respectivo conceito que condiz com o desempenho do servidor, conforme a tabela a seguir.

	PONTOS
	00 a menos de 05
	05 a menos de 07
	07 a menos de 09
	010

	CONCEITO
	INSUFICIENTE
	REGULAR
	BOM
	EXCELENTE

	DESCRIÇÃO
	O servidor não atendeu às expectativas de desempenho definidas previamente.
	O servidor atendeu parcialmente às expectativas de desempenho definidas previamente, necessitando melhorar a atuação.
	O servidor atendeu parcialmente às expectativas de desempenho definidas previamente, porém ainda apresentou aspectos passíveis de melhora.
	O servidor apresentou desempenho plenamente satisfatório quanto ao aspecto avaliado.


II. AVALIAÇÃO: Orientações
· Constitui-se de 05 (cinco) fatores, podendo cada fator possuir seus subfatores;

· A avaliação será em forma de conceito com atribuição de pontos, na qual cada subfator equivale a 100;

· Tirar média dos subfatores para obter os pontos de cada fator (00 – 10);

· Somar os pontos atribuídos aos fatores e tirar a média para a pontuação total da etapa que constituirá um conceito, conforme escala anterior.

	FATORES E SUBFATORES DE AVALIAÇÃO
	PONTOS

	
	PARCIAIS
	TOTAL

	2.1 - ASSIDUIDADE: freqüência, constância, pontualidade e permanência do servidor no trabalho.

	2.1.1 – Cumpre o horário integralmente? 
	
	

	2.1.2 – Nunca ou raramente se ausenta para tratar de interesses pessoais?
	
	

	2.1.3 – Nunca ou raramente fica muito tempo ausente de seu local de trabalho por motivo diverso ao serviço?
	
	

	2.1.4 – É dedicado (a) ao trabalho e evita interrupções e interferências            

            prejudiciais?
	
	

	2.2 - DISCIPLINA: observância às normas legais, aos regulamentos e aos procedimentos da Instituição.

	2.2.1 – Cumpre as normas legais, submete-se ao regulamento interno do órgão, em especial a ética profissional?
	
	

	2.2.2 – Sempre observa a hierarquia funcional?
	
	

	2.2.3 – Ajusta-se às situações ambientais, sabe expressar sua opinião, aceita críticas e aceita mudanças?
	
	

	2.2.4 – Demonstra zelo pelo ambiente de trabalho, é discreto e reservado quanto aos assuntos de interesse do órgão?
	
	

	2.3 – CAPACIDADE DE INICIATIVA: comportamento produtivo no âmbito de atuação, garantindo a eficácia na execução dos trabalhos.

	2.3.1 – É capaz de propor medidas adequadas em situações novas ou imprevistas de certa complexidade?
	
	

	2.3.2 – Frequentemente apresenta sugestões para melhorar tarefas e resultados dos trabalhos?
	
	

	2.3.3 – Está sempre disposto a colaborar, oferecendo-se quando é necessário?
	
	

	2.3.4 – Está sempre disposto a executar suas tarefas sem que seja necessário ser solicitado?
	
	

	2.4 – PRODUTIVIDADE: desempenho eficiente no trabalho, em termos de quantidade e qualidade.

	2.4.1 – Rendimento competente no trabalho, atendendo às expectativas, referentes à quantidade e à qualidade dos resultados?
	
	

	2.4.2 – Cumpre com eficiência as metas propostas pela Instituição?
	
	

	2.4.3 – Qualidade do trabalho desenvolvido?
	
	

	2.3.4 – Está sempre disposto a executar suas tarefas sem que seja necessário ser solicitado?
	
	

	2.5 – RESPONSABILIDADE: considerar o envolvimento, a dedicação, a confiança e maturidade profissional no desempenho das atribuições, no período de tempo previsto.

	2.5.1 – As suas tarefas são realizadas dentro dos prazos e condições estipuladas?
	
	

	2.5.2 – Busca solucionar as dificuldades de trabalho, destacando-se no cumprimento dos objetivos da Instituição?
	
	

	2.5.3 – Demonstra conduta moral e ética profissional compatível com o cargo que ocupa, conforme o interesse público, com isenção, urbanidade e lealdade? 
	
	

	

	PONTUAÇÃO TOTAL DA ETAPA: média dos pontos obtidos em cada fator.
	
	

	CONCEITO OBTIDO: 
	
	

	(   ) INSUFICIENTE
	(   ) REGULAR
	(   ) BOM
	(   ) EXCELENTE


Local:  ______________________________


  Data: ______/_____/_____

______________________________

Avaliador

